
 

 
 

Declaração final conjunta 

26 de Maio de 2023 

Nós, as organizações da rede PLACE, reunidas em Grand-Bassam, Costa do Marfim, para a primeira assembleia 
(23-27 de Maio) da Rede PLACE - Paz e Libertação em África através da Mudança e da Participação, declaramos 
o nosso compromisso colectivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável e a justiça social de um 
continente africano autónomo, num contexto de paz, não-violência, igualdade e sem instabilidade, racismo e 
corrupção. 

Reafirmamos também os valores que servem de base ao nosso trabalho enquanto rede: 

• Respeito: um valor de proteção e reforço das capacidades das nações africanas, enfrentando as novas 
ameaças que limitam as preciosas culturas dos povos africanos, os valores jurisdicionais, religiosos e familiares 
tradicionais do continente. Respeito pelas culturas, tradições e ambientes africanos. 

• Solidariedade e dignidade: A Rede PLACE acredita e defende a dignidade humana e a solidariedade 
responsável como valores essenciais para os indivíduos e para a rede. 

A nossa rede opõe-se à insegurança, à corrupção e ao racismo. O nosso trabalho tem por objectivo: 

● Incentivar uma cultura de legalidade e justiça democrática, transparência e acesso à informação pública, 
responsabilização pela defesa, promoção e respeito dos direitos humanos, tendo em conta o progresso da 
legislação local e as alterações legais necessárias.  

* Criar alternativas eficazes para uma vida digna e empregos decentes para jovens e mulheres que vivem em 
contextos vulneráveis, enfrentando diariamente o crime e a violência, através da alfabetização, educação, artes 
e desporto, recorrendo a processos pacíficos, não violentos e baseados nos direitos humanos.  

* Incentivar a construção de uma cidadania activa no contexto da solidariedade internacional, conjugando 
experiências e metodologias de defesa e denúncia de violações de direitos, a par das acções de corrupção e 
violência instigadas pelo crime organizado, e enfatizando a responsabilidade das acções e políticas dos Estados 

* Gerar acções colectivas que visem a denúncia, o acesso à justiça, o julgamento e a obtenção de reparação 
integral e de medidas de prevenção da recorrência dos danos, bem como a prestação de assistência psicossocial 
especializada às vítimas e suas famílias, face aos crimes perpetrados pela criminalidade organizada transnacional, 
a exploração de recursos naturais, a apropriação de terras e outras formas de criminalidade. 

* Promover a coordenação, incentivando a cooperação entre as associações e as suas instituições a nível nacional 
(criação e reforço de redes nacionais, regionais e internacionais). 


